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DIA 6 DE OUTUBRO DE 2022, ÀS 14:00 HORAS

Relstor(a): FERNANDO BELTCHES DA SILVA
61 - Processo n°: 11080.736215/2019-54 - Recorrente: ACAMPAMENTO NOSSO RECANTO
LTDA e interessado: FAZENDA NACIONAL
52 - Processo n°: 110S0.734SS5/2019-S3 - Recorrente: FLEXDOC TECNOLOGIA DA
INFORMAÇÃO LTDA e interessado: FAZENDA NACIONAL
63 - Processo n"; 110S5.7201S7/2020-79 - Recorrente: MYEMP LOCAÇÃO COMERCIO E
SERVIÇOS LTDA. e Interessado: FAZENDA NACIONAL
64 - Processo n°: 13896.S1523 9/2009-50 - Recorrente: Y5SY TECNOLOGIA S/A e
Interessado: FAZENDA NACIONAL
65 - Processo n°: 19515,720419/2015-02 - Recon-ente: MMT GAPNFT VIAGENS E
TURISMO LTDA e Interessado: FAZENDA NACIONAL
66 - Processo n°: 10980.903012/2014-63 - Recorrente: ROTO & FERMAX DO BRASIL LTDA
e Interessado: FAZENDA NACIONAL
67 - Processo n°; 10880.9545 G7/2013-16 - Recorrente: PREDIAL HIGIENSZACAO LIMPEZA
E SERVIÇOS LTDA e interesïado: FAZENDA NAC!ONAL
68 - Processo ns: 10680.906186/2013-87 - Recorrente: MANGABEiRAS PARTICIPAÇÕES E
EMPREENDIMENTOS LTDA e Interessado; FAZENDA NACIONAL
69 - Processo n°: 10925.907799/2011-50 • Recorrente: SPECHT PRODUTOS ALIMENTÍCIOS
LTDA e Interessado: FAZENDA NACIONAL
70 . Processo ni: 10SSO.9545 65/2013-27 - Recorrente: PREDIAL HIGÍENIZACAO LIMPEZA
E SERVIÇOS LTDA e Interessado: FAZENDA NACIONAL
71 - Processo n°: 10880.95 45S8/2013-61 - Recorrente: PREDiAL HIGIENIZACAO LIMPEZA
E SERVIÇOS LTDA e Interessado: FAZENDA NACIONAL
72 - Processo n°: 10880.554566/2013-71 - Recorrente: PR£D!AL HIGIEN12ACAO LIMPEZA
E SERVIÇOS LTDA e Intereísado: FAZENDA NACIONAL
73 - Processo na: 10925.901992/2010-04 - Recorrente: SPECHT PRODUTOS ALÍMENTICIOS
LTDA e Interessado: FAZENDA NACIONAL
74 - Processo n°: 10680.906185/2013-32 - Recorrente: MANGABEIRA5 PARTICIPAÇÕES E
EMPREENDIMENTOS LTDA e imeressado: FAZENDA NACIONAL
75 - Processo n°: 10925.900612/2011-97 - Recorrente: SPECHT PRODUTOS ALIMENTiaOS
LTDA e interessado: FAZENDA NACIONAL

WESLEI JOSÉ RODRIGUES
Chefe do Serriço de Prepara do Julgamento

FERNANDO BELTCHER DA SILVA
Presidente tfa 1° Turma Extraordinária

da 1a Seçso do CAftF

CONSELHO DE RECURSOS DO SISTEMA NACIONAL DE SEGUROS.
PRIVADOS, DE PREVIDÊNCIA PRIVADA ABERTA E DE CAPÍTALÍZAÇÃO

PAUTA DA 303a SESSÃO DE JULGAMENTO - INCLUSÃO

Informamos a inclusão de processo na pauta da 303a Sessão de Julgamento do

CRSNSP, conforme pauta publicada no DOU de 16.09.22, Seçao l, páginas 75 e 77, a ser

reaicada nas datas a seguir mencionadas, nos termos art. 24-C, inc, II, da Portaria n° 212,

de 13 de maio de 2020. na modalidade de videoconferência.

EM 27 DE SETEMBRO DE 2022, ÀS 09H30MIN E EM 28 DE SFTEMBRO DE 2022,
ÀS 09H30MIN, CASO OS TRABALHOS NÃO SEJAM HNAUZADOS NO PRIMEIRO DiA.

Indusao de processo na pauta da 303" Sessão de Julgamento do CRSMSP

Relatora: Vïvien Lys Porto Ferreira da Silva

051) 15414.613044/2019-28 - CRSNSP: Recurso SUSEP - Denúncia

Partes: Superintendência de Seguros Privados jftecorrida), COOPATRIA-Co operativa de

Profissionais Automotivos do Transporte Rodoviário de lconha e Adjacência s

(07.531.600/0001-25) (Recorrente), Geraldo Zangrande Gaigher (Recorrente) e Daniel Felix

de Souza (OAS/FU 135.009) (Advogada).

a) Total de processos incluídos: 01 (um)

bi Aditamento ou retiradas de pauta: Rêcoffienda-se consulta sistemática ao Diário Oficial

da União e ao sítio eietrônico do CSSNSP, página "Pautas de Julgamento"

(https;//www, gov. br/eco nom ia/pt-br/orga os/orga os-coi egtados/co riselho-dfr-recursos-do-

sistema-nacional-tíe-seguros-privados-de-previdencia-absrta-e-de-

capitalizscao/senficos/sessoes-de-iulgamento}, para verifícsr se foi eventualmente

publicado aditamento à pauta desta sessão no prazo regimenta! ou se restou efetuada

anotação sobre processos retirados de pauta, sté o dia útil imediatamente anterior à data

da sessão, os quais serão objeto de Julgsmento em data futura.

c) Suspensão dos trabalhos: Salientamos o disposto no § 3° do art. 19 do Regimento

Interno do CRSNSP, aprovado pela Portaria MF ns 38, de 10 de fevereiro áe 2016: "Nos

casos em que se tomar impossível julgar todos os processos da pauta, fica facultado ao

Presidente suspender a sessão e reiniciá-fa no dia útil subsequente, independentemente de

nova convocação e pubficsçao".

d) ACOMPANHAMENTO DA SESSÃO E PEDIDOS DE SUSTENTAÇÃO ORAL E/OU DE
PREFERÊNOA NA ORDEM DE JULGAMENTO - Nos termos do art. 24-C, §3°, advogados

habiiitados e d e méis iegitímados que desejarem reatear sustentação o rs l por

videa conferência e os interessados em acompanhar a sessão do CRSNSP na condição

exclusiva de ouvinte deverão providenciar sua inscrição pelo formulário eletrónico

disponibiliísdo na página do CRSNSP na Internet, até 48 horas antes da dia da sessão (!ink

para sustentação orai: https://www.go\/.br/ect)nonnia/pt-br/orgaos/0!'gaos-

colegiados/conselho-de-recursos-do-sistema-nacional-de-^eguros-privados-de-p reviáen cía-

aberta-e-de-capitaiiïacao/senficas/pedido-de-sustentacao-oral-e-de-preferencia) (link para

acompanhamento da Sessão: https://wwuu.youtube.t:om/mpstreamlng). Na medida do

possível, os pedidos de sustentação oral enviados p e! o portal do CRSNSP serão

considerados na ordem de julgamento.

As instruções para acesso à vidêoconferênela serão enviadas aos solicitantes péia

Secretaria Executiva do CRSNSP, por correspondência eletrôníca, até 2 horas antes do

horário previsto para o início da sessão.

NÓS tÊimos do art. 24-C, §7° da Portaria GME n. 212/2020, "§ 7°. Não será admitido

destaque para julgamento presencial quando existirem medidas de restrição de ordem

pública que impeçam a reafizaçao de sessões presenciais.'

e) Envio de memoriais: Para o envio de memoriais, favor utilizar-se do formulário

eletrônico disponível no sítio aletrònico do CRSNSP (https://www.gov.br/economis/pt-

br/orgaos/orgaos-colegiados/conselho-de-recursos-do-sistema-nacionai-tte-seguros-

privados-de-preuidencia-aberta-e-de-capitaliïacao/servicos/enuio-de-memorial).

Brasiiia-DF. 19 de setembro de 2022.

EDMÉRCÍA CHAVES TEIXEIRA
Secreta ria-Gera l

Substituta
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SECRETARIA ESPECIAL DE OESBUROCRAT1ZAÇÃO, GESTÃO E
GOVERNO DIGITAL

SECRETARiA DE GESTÃO E DESEMPENHO DE PESSOAL
INSTRUÇÃO idORMATIVA SGP/SEDGG/ME NS 66, DE 16 DE SETEMBRO DE 2022

Consolida as orientações expedidas pelo ÓrgSo
Centrai do Sistema de Pessoal Civil da Administração
Federa! - SIPEC quanto à coneêísgü de progressão
funciona! e promoção aos servidores abrangidos
pêlos Decretos n^s S4.663, de 29 de abri! de 1980,
9A.S64, áe 23 de julho de 1987, 5.175, de 10 de
agosto de 2004, 6.530, de 4 de agosto de 2008,
7.629, de 30 de novembro de 2011, 7.SOS, de 17 de
setembro de 2012, 8.107, de 6 de setembro de 2013,
8.150, de 10 tíe deiemfaro de 2013, 8.285, de 3 de
Julho de 2014, 8.423, de 30 de março de 2015, 8.435,
de 22 de abri! de 201S, e 9.366, de 8 de msio de
2018, e pelas Leis nfs 7.596, de 10 de abrii de 1987,
10.410, de 11 de janeiro de 200Z, 10.593, de 6 de
dezembro de 2002, 10.768, de 13 de novembro de
2003, 10.871, de 20 de maio de 2004,11.046, de 27
de dezembro de 2004, 11.091, de 12 de Janeiro rie
2005, 11.171, de 2 de setembro de 2005, 11.355, de
19 de ouTubro de 200Ë, 11.357, de 19 de outubro de
2006,11.539, de S de novembro de 2007, 11.7S4, de
22 de setembro de 2008, 12.094, de IS de novembro
d& 2009, e 12.772, de 28 de dezembro de 2012.

O SECRETÁRIO DE GESTÃO E DESEMPENHO DE PESSOAL, DA SECRETARfA
ESPECIAL DE DESBUROCRATIZAÇÃO, GESTÃO E GOVERNO DIGÍTAL, DO MlNISTÊRfO DA
ECONOMIA, no uso das atribuições que !he conferem os incisos l, !! e III do caput do art.
138 do Anexo ! ao Decreto n9 9,745, de S de abril cie 2019, e os incisos ! e li do caput do
art. 6^ do Decreto n° 10.139, de 28 de novembro de 2019, resolve:

CAPÍTULO i
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Objeto e âmbito de aplicação
Art. 1° Esta Instrução Normativa consolida orientações expedidas pelo Órgão

Central do Sistema de Pessoal Ci\rit da Administração Federal * SiPEC quanto à concessão de
progressão fundong! e promoção aos seguintes servidores;

! - incluídos no Plano de Classificação de Cargos, instituído pela Lei ns 5.645, de
10 dezembro de 1970, regulamentada pelo Decreto n° 84.669, de 29 de abril de 1980,
classificados nos seguintes grupas de provimenta em CDmissâa e de provimento efetívo:

a) Direçao e Assessora mento Superiores;
b) Pesquisa Científica e Tecnológica;
c j Dip io macia;
d) Magistério;
e) Policia Federal;
f) TributaçÊio, Arrecadação e Fiscaibaçâo;
g) Arcesanato;
h) Serviços Auxiliares;
i) Outras atiuidsdes de nível superior; e
j) Outras gtividades de nível médio;
II - aos integrantes do Plano Único dê Classificação e Fietribuiçao de Cargos e

Empregos, instituído pets Lei n° 7.596, de 10 dê sbrii áe 1987,e aprovado peio Decreto n°
94.664, de 23 de juiho de 1387;

Ill - aos integrantes do Plano de Carreira dos Cargos Técnico Administrativos em
Educação, eïtruturado pela Lei n° 11.0S1, lie 12 de janeiro de 2005;

IV - aos integrantes dos cargos de Especialista em Regulação de Recursos
Hídricos Saneamento Básico, Especialista em Geoprocessamento e Analista Administrstívo
do quadro de pessoal da Agência Nacional de Aguas e Saneamento Básico - ANA, criados
pels Lei n° 10.76S, de 19 de novembro de 2003, e aos integrantes dos cargos criados pela
Lei n° 10.871, de 20 de maio de 2004, reguiamentsdas pelo Decreto n° G.530, de 4 rfe
agosto de 2008;

v - sós integrantes das Carreiras do Magistério Federa! e Magistério do ensino
básico, técnico 8 tecnológico, reguladas pela Lei n° 12.772, de 28 de dezembro de 2012;

VI - aos integrantes do Piano de Carreiras do Magistério do Ensino Básico
Federal de que trata a Lei n° 11.784, de 22 de setembro de 2008;

Vil - aos integrantes da carreira de Especïaiista em Meio Ambiente, criada peia
Lei ns 10.410, de 11 de Janeiro de 2002, e do Plano Especial de Cargos do Ministério do
Meio Ambiente e do Instituto Srasileïro do Meio Ambiente e dos Recursos Naïurais
Renováveis - Ibama da Lei n' 11.3S7, de 19 de outubro de 2006, reguiamentadas peio
Decreto n° 8.423, de 30 de março de 2015;

V!!i - aos integrantes das Carreiras Tributária e Aduaneira da Receita Federal do
Brasii e áe Auditoria-Fiscal do Trabalho, reguladas pela Lei n° 10.593, de 6 de deïemhro de
2002, regulamentada pelo Decreto n° 9.366, de 8 de maio de 2018;

IX - aos integrantes 03 Carreira de AnaUsta de Infra estrutura regulados pela Lei
nS 11.S3S, de 8 cie novembro áe 2007, regulamentada pelo Decreto ns 8.107, de 6 de
setembro de 2013;

X - aos integrantes da Carreira de Oesenvoivifnento de Políticas Sociais,
regulada pela Lei r>s 12.094, de 19 de novembro de 2009, regulamentada pelo Decreto nï
8,435, de 22 de abril áe 201S;

XI - aos integrantes das Carreiras do ÍNMFTRO, regulado peia Lei ni 11.355, de
19 de outubro de 2006, regulamentada pelo Decreto n® 8,285, de 3 de juiho da 2014;

X!l - aos integrantes das carreiras de Especialista em Recursos Minerais, Anaiista
Administrativo, Técnico em Atividades de Mineração e Técnico Administrativo, de que trata
o art. 1? da Lei n° 11.04S, de 27 de dezembro de 2004, regulamentadas pe!o Decreto n?
7.629, de 30 de novembro 2011;

XII! - aos integrantes das carreiras do Departamento Nacional de Infra estrutura
de Transportes * DN1T, de que trata a Lei nS 11.171. de 2 de setembro de 2005, e pelo
Decreto n° 7.629, de 30 de novembro de 2011; e

XIV - aos integrantes da carreira de Especialista em Políticas Púbiicas e Gestão
Governamental - EPPSG, regulada pe!ô Decreto n° 5.176, de 10 de agosto de 2004.

Conceitos e definições
Art. 26 Para fins desta Instrução Normativa, considera-se:
i - para os docentes do Plano Ünico de Classificação e Retribuição de Cargos e

Empregos e do Plano de Carreiras de Magistério do Ensino Básico Federal;
a) progressão funcional por titulação: mudança de uma ciasse para outra

mediante a obtenção de título; e
b) progressão funcional por desempenho académico: mudança de nível dentro

da mesma ciasse ou de uma classe para outra mediante avaiiaçao de desemperiho;
II - para as SÈn/idores do Plano de Carreira dos Cargos Técnico-Adminiïtrativos

em Educação:
a) progressão por cspadtaçao profissional: mudança de nível de capaataçao, no

mesmo cargo e nível de classificação, decorrente da obtençSo pelo servidor de c&rfífjcaçao
em programa de capadtaçso, compatível com o cargo ocupado, o ambiente orgsniïacionsl
e s carga horária mínima exigida; respeitado o interstído de 18 ítfezoico) meses, nos
termos da tabela cônstantÈ do Anexo II! da Ltíi n° 11.091. de 12 de janeiro de 2005; e

b) progressão por mérito profissional: mudança para o padrão de vencimenTO
imediatamente subsequente, respeitado o interstício estabelecido em lei, desde qus o
servidor apresente resuitsdo fixado em programa de avaliação de desempenho, observado
o respectivo nível de capacitaçao;

Ill - para os docentes do Plano de Carreiras e Cargos de Magistério Federal:
a) progressão funcional: mudança de padrão em que se encontra o servidor,

para o imediatamente superior dentro da mesma ciasse;
b) promoção: mudança do ultimo padrão áe uma dasse para o primeiro padrão

da classe imediatamente post
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c) aceleração de promoção; avanço na carreira aos docentes aprovados no
estagio probatório do respectivo cargo, de quaiquer nível da Classe Dl, para a Classe Dll,
Nívei 01, devido à apresentação do título de Especialista, e de qualquer nív&l das Qaíses
Dl e Dli, para a Ciasse Dlll, Nível 01, devido s apresentação do título áe Mestre ou de
Doutor;

IV - para os servidores dos demais pianos de cargos e carreiras:
a) progressão funcional: mudsnça de padrão em que se encontra o servidor,

para o imediatamente superior dentro da mesma classe; e
b) promoçaü: mudança do último padrão de unia classe para o primeiro padrão

da classe imediatamente posterior.
§ 1a Os Cargos isolados do Piano de Carreiras e Cargos de Magistério Federal

saü estruturados em uma única classe e nível de vencimento, na forma do are. 1°, § 4°, da
Lei n° 12.T72, de 2012.

§ 2° Excetuam-se ao disposto no inciso IU, alínea b, os casos de aceieraçao de
promoção previstos no art. 15 da Lei n° 12.772, de 2012.

§ 3^ Para os semdores ocupantes dos cargos de Pesciuisador-TécnologÍsta em
Metrologia e dualidade e de Analista Executivo em Metrologia e dualidade, a promoção
obsen/ará, independentemenTe do padrão em que estiversni, o disposto no an. 4° do
Decreto n° 8.285, de 3 de julho de 2014.

CAPÍTULO !i
SiTUAÇÕES APUCADAS A TODOS OS SERVIDORES
CessSes e requisições
Art. 3° Fica garantida a concessaD de progressão funcional e de promoção nos

casos de servi do rés movimentados pêlos institutos de cessão e de requisição
reguiamentsdo por legislações especificas, como se estivessem em efetivo exercido nos
respectivos órgãos ou entidades de !otaç§o, salvo disposição iegal em contrério.

Parágrafo único. O disposto no art, 3^, caput, aplica-se aos senfidorês cedidos
com amparo no art, 16-B da Lei n^ 11.35S, de 19 de outubro de 2D06.

Art. 4° Aos senfidores amparados pelo art. 18 do Decreto n^ 84,669, de ISSO,
seró automaticamente atribuído o conceito l, independéntÈmente de ayalisçSo de
desempenho, devendo ser cumprido o interstído de doze meses para fins de concessão de
progressão f u n duna l e de proinoçao.

Art. 5a Mos casos de que trata o art. 3° desta Instrução Normativa, saivo
disposição legal em contrário, caberá ao órgão ou entidade de lotação do senridor cedido
ou requisitado, no tiecurso do processo avaliatwo, dgr continuidade aos procedimentos
necessários à concessão da progressSo funcional ou da promoção, i:onform6 estabelecido
ns legislação especifica.

Parágrafo único. O servidor de que trata o caput deste artigo, que não tenha
compietado o interstída decorrente do resultado de sua avaliação iniciado no seu órgão ou
entidade de tcrtaçao para fins de progressão funciona!, deverá fazê-lo no órgão ou entidade
no qual esteja em eitercicto, salvo disposição legal em contrário.

Movimentação para composição da força de trabalho
Art. 6° Será garantida ao sen/idor movimentado para composição ds força de

trabalho nos termos do § 7a do art. 93 da Lei n° 8.112, de 11 de deïemfaro de 1990, a
concessão de progressão funcional ou promoção como se estivesse em efetiuo exerücio no
órgão ou entidade de iotaçso, saivo disposição legai em contrario.

§ 1° O órgão ou entidade de lotação do servidor movimÊntado no decurso do
processo avaiiativo dsrâ contínuidade aos procedimentos necessários â cancessSo da
progressão funcional ou da promoção, salvo disposição iegai em contrário.

§ 2° Será dada continuidade ao interstído para fins de progressão funcional ou
promoção do servidor movimentado nos termos do caput deste artigo, no órgão ou
entidade no qual estiver em exerefeio, salvo disposição !egal em contrário.

Exercício provisório
Art. 7° o servidor em exercício provisório na forma do § 2s do art. 84 da Lei na

8.112, de 1390, ievarâ para o órgão ou entidade no qual estiver em exercício provisório o
período do interstícío cumprido no órg§o ou entidade de lotação, observando-se as regras
específicas da legislação da respectiva can-eira, para fins da contabilização,

Licença sem vencimento
Art. 8° A contagem do interstído exigido para fins de progressão funcional s

promoção será interrompida durante o usufruía de ticsnça sem vencimentos, sendo
reiniciada a partir do retorno do servidor ao exercfcio de suas atribuições, salvo
regu!amentaç§o legal especifica.

Parágrafo único. Para os servidores amparados pelo Decreto nï 84.669, de
ISSO, a contagem do interstfdo será reinidsda a partir do primeiro dia de janeira ou de
Juiho subsequente ao retomo do ser/idor ao exerddo de suas atribuições.

Licença para ca ps cita cão
Art. SB Ficará garantida a concessão da progressão funcional e da promoção

para o servidor em usufruía (te iicença para capacítação com amparo no Decreto n» 9.991,
de 28 de agosto de 2019, como se estivesse em efetivo exercício de suas atribuições, salvo
disposição legal em contrário.

Art. 10. Será atribuída ao servidor afastado para estudo no exterior na forma do
an. SS da Lei n° 8.112, de 1990, a mesma pontuação obtida anteriormente na avaliaçSo de
desempenho para fins de progressão funcional e promoção, até que seja processada a
primeira avaiiaçao após o retorno, salvo disposição legai sm contrório.

Afastamento para servir em organismo Ínterngcionai
Art 11. O período de afastamento para servir em organismo internacional de

tjue o Brasif participe ou com o quai coopere, que seja considerado como de efetívo
exercício nos termos do art. 102 da Lei n° S.113. de 1990, poderá ser computado na
concessão da progressão funcional e promoção.

Afastamento por determinação judicial
Art. 12. O período de afastamento por determinai;ao judicial e que resultar em

detenção ou reclusão do servidor não sers considerado como de efetivo exercício para fíns
de progressão funcional e promoção.

Reversão ou recondução a atividade
Art. 13. Na primeira avaliação do servidor após a rsveriao ou recondução à

atívidade, conforme disposto na Lei n° 8.112, de 1S90, para fins de progressão funcionai e
promoção, deverá ser considerado o posicionamento na categoria, classe, padrão ou nível
do plano de cargos ou da carreira em que se encontrava antes áa vacância.

Art. 14. O servidor que venha a tomar posse em cargo inacurriulável terá o
interstído para fins de progressESo funcional e promoção suspenso no cargo em que pedir
vacância.

Parágrafo único. No caso de recondução ao cargo originariamente ocupado, o
interstído cumprido até a vacância será computado para a próxima progressão funcional
ou promoção no cargo.

Estágio probatório
Art. 15. O servidor em estagio probatório fará jus à concessão áe progressão

funtíona! e promoção, desde que cumpridos os requisitos estabelecidos na legisiação e não
haja disposição contrária específica no seu plano de cargos ou na carreira.

Interrupção da contagem para concessão de progressão funcional e
promoção

Art. 16. A contagem do interstício êKÍgido para fins de progresïEÍo funcional e
promoção será interrompida conforme dispuser a legislação específica do plano de cargos
ou da carreira.

§ 1° Para a aferição do interstído, não s

•rlflcado no çnder

ïtcfdadc.hmL pstü
(O eletrónlco
OtiiE" DS1S202ÍD9ÍOD003I

VI! - o período de afastamento por usufruto da licença não remunerada; e
Vl!t - demais situações pr&vistas em legislação espeafica.
§ 2° No caso do inciso VI do § 12 deste artigo, será restabeiedds a contagem

do interstído, com os efeitos daí decorrentes, a partir da data do afastamento do servidor
para o cumprimento de suspensão disciplinar ou preventiva, no caso em que ficar apurada
a improcedência da penalidade apiicsda na suspensão disciplinar, ou no caso de a
suspensão preventiva não resultar pena mais grave que a de advertência.

5 3° A contagem a que se refere o § 2° será restabelecida e o período no qual
o servidor permaneceu trabalhando em razão da conversão da suspensão em multa, nos
termos do § 2° do art. 130 cta Lei n° 8.112, de 1990, será computado como de efetiuo
exercício.

§ 4^ Para ss situações amparadas pelo Decreto n2 S4.G69, ds 1980, no caso de
interrupção referida nos inciïos V a Vill do § 1° deste artigo, a contagem para efeito de o
sen/idor completar o interstício decorrente da avaliação de desempenho que precedeu o
afastamento será reiniciada após a re-assunçao do sxeracio, nas datas estabelecidas no art.
9° do referido Decreto.

ê 5° Para sen/idores integrantes de planos e carreiras que possuem legis!açao
especifica para promoção e progressão funcionai deverão ser observas as regras constantes
dessas reguiamentações.

Paga mento retroativo
Art. 17. Será vedado o pagamento retroatiuo de parceia rennunÊratória

referente â progressão funcional e promoçSo, salvo determinação legal específica.
MPITUiD »1
PLANOS DE CARGOS E CARREIRAS ESPECÍFICAS
Seca o i
Carreira de Analista áe Infra estrutura
Natureza dedaratória ao direito à promoção dos servidores
Art. 18. O direito à promoção dos servidores da Carreira de Analista de

Infra estrutura p&ssui natureza dedaratória, sujeitando.se â prescrição quinquenal, a contar
do implemento do último requisito necessário ao desenvolvimento do servidor.

§ 1° Eventual atraso pelo servidor na apresentação de requerimento de
promoção na carreira ao órgão de gestão rio cargOi com a comproyaçao tíos requisitos de
titulações em cursos de espedaiÍzaçSo, mestrado e doutorado reconhecidos pelo Ministério
da Educação, não poderá seroir de obstácuio aos efeitos financeiros.

§ 2° A conduta tardia do servidor público em comprovar, perante a
Administração, o cumprimento dos requisitos para promoção não podsrá gerar qualquer
correçãa ou atualiïaçao dos valores deuldos.

§ 3° O atraso provocado pela Administração não prejudicará o servidor
púbfco.

Seçso 11
Carreira Trifautária e Aduaneira ds Receita Federal do Brasi! e Carreira Audítoria-

Fiscal do Trabalho
Dtercíeio do sen/idor ocupante de cargo da Carreira Tributária e Aduaneira da

Receita Federal do Brasil fora do órgão de lotação
Art. 19, Nos termos dos arts. 7° e 10 do Decreto n' S.366, de 2018, a

progressSo funciona! e promoção do servidor ocupante de cargo da Carreira Tributária e
Aduaneira da Receita Federal do Brasil que n§o estiver em exercício na Secretaria Especiai
da Receita Federal do Brasil somente ocorrerá nas seguintes hipóteses:

i ~ requisição em que a !el assegure ao sen/idor requisitado todos os direitos e
vantagens ao órgão de lotação;

il - fixação de seu exercício na Superintendência Nacional de Previdência
Cõmpiementar ou na Secretaria Espetíat de Previdênaa e Trabalho do Miniïtérío da
Economia, nos termos do disposto no § 2° do art. 11 da Lei n° 11.4S7, de 16 de março de
2007;e

Ill - situações eiencadas no inciso M do art. 4? da Lei n° 11.890, de 24 de
dezembro de 200S.

Seçao li!
Carreiras das Agências Reguladoras
Marco inicial do primeiro período avaliativo
Art. 20. O marco para fins de progressão funcional e promoção dos servidores

das carreiras de cada Agência Reguiadora terá início no primeiro período avaiiativo.
Art. 21. Será de responsa b ii idade de cada Agência Seguladors estabelecer o

marco temporal do período avaliativo para a contagem do prazo de doze meses no qual os
servidores das can-eiras perceberão as respectivas progrÊSSoes funcionais e promoções.

S 1E Será efetuadô o reposiciona mento de um padrão de vencimento para cada
dezoito meses de efetivo exercício até o marco iniciai do primeiro período avaiiativo, a
contar da data de entrada em exercido do sen/ldor no cargo,

§ 2° A partir do marco inicial do primeiro período avaiiativo s que se refere o
§1°, cada período avaliativo será de um ano para fíns de progressão funcional e
promopao.

§ 3° E sedado o aproveitamento de resíduo inferior a dezoito meses anterior ao
estabeleci mento do março inidsl do ciclo avaliativo em cada Agência Reguladora.

Quantitativo máximo de vagas por classe
Art. 22. Compete a cada Agência Reguladora estabelecer o quantitativo máximo

de vagas por dasse.
§ ls No caso de estabelecida a composição das classes A, B e Especial, com a

decorrente distribuição das vagas em seus respectivos percentuais, poderão essas vagas
serem aproveitadas na forma de reversão, tanto nas classes inferiores quanto para as
tíassw superíores.

§ 2° A distribuição de vagas em percentuais poderá ser modificada, em ato
próprio, respeitadas a estruturação e a dsssificaçSo dos cargos efetivos definidas em lei.

Período de atividades fínatEsticas e de capacitaçao anteriores só ingresso no
cargo

Art. 23, Os períodos de exercícios de atividades finalísticss considerados como
sendo de efetiva experiência e de capacitação, no campo específico de atuaçao das
respectivas carreiras, poderão ser computados para fins de progressão funcional e
promoção,

Parágrafo único. Os períodos a que se refere o caput, e que tenham sido
utilffsáos quando do ingresso no cargo, não poderão ser computados para fins de
progressão funcional e promoção,

Licença usufruída pelo senfidor
Art. 24. No caso de licença usufruída pêlos servidores das carreiras das Agências

Reguladoras, a sua avaliação de desempenho ficara suspensa ou intÈrrompida, ns forma
dos arts. 11 8 12 do Decreto n° 6.530, de 2008, e a contagem de tempo de experiência no
padrão será retomada ou reiniciada s partir do término da suspensão ou do impeáimento,
obserrando-se, em ambas as situações, o marco inicial do período avaliativo estipulado.

Afastamento para cspscitaçâo
Art. 25. O tempo de afastamento dos sen/idores das carreiras das Agências

Reguiadoras para participar de programa de pós-gr^duaçao no exterior, autoriïado pela
Agencia, deverá ser considerado como efetivo exercício para fins de progressão funciona!,
desde que atendidos os demais requisitos necessários para o desenvolvimento do servidor
na carreira.

Parágrafo único. O período do afastamento nso poderá ser computado para o
requisito de experiência profissional.

Art. 26. Na contagem de interstício para fins de progressão fundorial e
promoção dos sen/idores das carreiras das Agências reguladoras, serâo considerados como
de efetivo exercício, além das ausências ao serviço previstas no art. 97, os afastamentos
previstos no art. 102 da Lei ns 8.112, de 1990.

Parágrafo único. Independentemente do número de dias 

e conforme MP n» 2.2QO-2 de Is/OSfïWl, ICP
de Ouve; Públicas Brasileira - ICP-Brasll. a°sn
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Seçao tV
Carreira de Desenvolvimento de Políticas Sociais
Ações de desenvoiwmento dos servidores
Art. 28. Os eventos de capacitaçao exigidos como requisito para fíns de

promoção dos servidores da Carreira de Desenvolvimento dê Políticas Sociais serão aqueles
regulamentados em portaria específica por seus órgãos ou entidades de exercício.

§ 1° Para fins de promoção, será preciso considerar a participação do servidor
em eventos de capacitaçaci com conteúdos correlatas às atribuições do cargo e com carga
horária cumprida no interstício considerado para a promoção.

§ 2° Para fins de promoção na carreira de que trata o caput, os requisitos
previstos nas aiíneas "c" e "d" do inciso il ao art. 23 do Decreto n^ 8.435, de 2015, deverão

ser cumpridos dentro do interstfcio total exigido para realização de todas as promoções na
classe., qual seja, no período de sete anos e seis meses de efetivo exercício em cada classe,
conforme previsto na alínea "s" do inciso !1 do grt. 23 do mesmo Decreto.

§ 3^ As horas-aula relativas a curso de pós-graduação, objeto de afastamânto
do servidor para pós-graduaçao, podem ser consideradas para fins de promoção, desde
que atendidos todos os requisitos do inciso il do srt. 17 da Lei n° 12.094; de 2009, e do art.
23 do Decreto n° 8.435, de 2015.

Contagem de Tempo
Ari. 29. A data de início para contagem de tempo para fins de progressão

funcional aos servidores da Carreira de Desenvolvimento de Polfticas Sociais deve coincidir
com a data de entrada em exercício.

Seçao V
Plano Especia! de Cargos do Ministério do Meio Ambiente e do instituto

Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis
Quantitativo de vagas disponíveis para promoção
Art. 30, O Ministro de Estado do Ministério do Meio Ambiente poderá, quanto

aos servidores do Plano Especial ds Cargos do Ministério dó Meio Ambiente do Instituto
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováyeis, nos termos dos §§ 1° e
32 do art. 8° do Decreto n° 8.423, de 2015, editar os atos que se referem a:

l • quantitativo de vagas disponíveis para promoção em cada classe; e
tl - critérios de desempate no caso em que o quantitativo de senridorÊs desse

Piano que preencherem os requisitos pars a promoção for maior que o quantitativo de
v&gas dtsponibtliïadas para cada classe.

CAPÍTULO !V
PROGRESSÃO FUNCIONAL DE DOCENTES
Docentes amparados pela Lei n° 7.596, de 1987 - Piano Único de Classificação

e Retribuição de Cargos e Empregos - PUCRCE
Art. 31. O interstício para a progressão funciona! do docente optante por

permanecer no Plano Ünico de Ciassificaçao e Retribuição de Cargos e Empregos - PUCRCE
será de dois anos no nível respectivo ou de quatro anos de stividade em órgão público.

Docentes amparados pela Lei nS 11.784, de 2008 - Plano de Carreiras de
Magistério do Ensino Básico Federa! (composto pela Carreira de Magistério do Ensino
Básico Federa! e pela Carreira de Magistério cio Ensino Básico dos Ex-Territórios)

Art. 32. Até que seja regulamentada a Lei n° 11.784, de 2003, o período mínimo
de interetício a ser considerado para a progressão funcional dos servidores integrantes da
Carreira de Magistério do Ensino Básico Federal e da Carreira de Magistério do Ensino
Básico dos Ex-Temtórios será de dois anos no respectivo níve!, mediante avaliação de
desempenho, ou interstído de quatro anos de atividade em órgão púbiico.

Art. 33. Obsen/ar-se-á, para fins de concessão de progressão funcional em
decorrência do enquadramento de seri/idores com títulos de mestrado, doutorado ou iivre-
docÊnds no Plano de Carreiras áe Magistério do Ensino Básico Federal, o cumprimento do
interstfdo mínimo de dois ou quatro anos na antiga Ciasse Espsciai ou na Classe D-1V, para
os docentes que Já tenham contemplado esse interstíao desde que preenchidos os
requisitos constantes do art. 138 ds Lei n° 11.7S4, cie 200S, conforme aplicação dos arts.
13 e 14 da Lei n° 11.344, de B de setembro de 2006, para a progressão funcional ao nível
l rfa Classe D-V.

Parágrafo único. Será aproveitado o tempo computado da última progressão
até s dats do enquadramento no Plano de Carreiras de Magistério do Ensino Básico
Federal.

Docentes amparados pe!a Lei n° 11.7S4, de 2008; pela Lei n° 12.772, de 2012,
e pelo Decreto ns 7.806, de 17 de setembro de 2012 - Carreira de Magistério ao Ensino
Básico, Técnico e Tecnológico

Aft. 34. O intÊrstído para a progressão funcional do docente da Carreira de
Magistério do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico, considerando os respectivos marcos
temporais, será a seguinte:

! - dois anos, mediante avaliação de desempenho, ou quatro anos de atividade
em órgão púbilco, de acordo com os arts. 13 e 14 da Lei n° 11.344, de 2006, enquanto a
progressão na carreira n§o fosse reguiamêntada conforme art. 120 da Lei n° XI.784, de
2008;

tl - dezoito meses, a partir da edição do Decreto n' 7.806, de 2012, conforme
estabeletído no § l® do art. 3,20 da Lei n° 11.784, de 2008; e

til - vinte e quatro meses, conforme os §§ 1° e 2° do art. 14 da Lei n° 12.772,

de 2012, com a revogação, a partir d& 1° de março de 2013, do art. 120 da lei n° 11.784,
de 2008.

Parágrafo único. Para os servidores ocupantes de cargos da Carreira a que se
refere o caput deste artigo, na data de 1° de março de 2013, será apiicado uma única vez
a cada servidor o irrterstído de dezoito meses, para a primeira progressão ou promoção a
ser realizada, observando os critérios de desenvolvimento na Carrïirs estabelecidos na Lei
n° 12.772, 28 de dezembro de 2012.

Docentes amparados peta Lei n° 12.772, de 2012 - Plano tíe Carreiras e Cargos
de Magistério Federal

Art. 35. As portarias de concessão de progressão funcional ou promoção dos
sen/iáores do Plano de Carreífas e Cargos de Magistério Federa! expedidas ou pubiicadas a
partir de ia de agosto de 2016, nos termos do artigo 19 da Lei n° 13.325, de 29 de julho
de 2016, geram efeitos financeiros retroativos à data sm que os servidores tenham
cumprido o interstído e os requisitos estabelecidos em lei para o desenvolvimento na
carreira, observada a prescriçtio quinquena!.

§ 1° Os servidores que tiverem cumprido o interstício e todos os requisitos
estabeletídos em lei em data anterior a 1° de agosto de 2016 terão direito aos efeitos
financeiros decorrentes da progressão funcional e da promoção de que trata o caput deste
artigo somente a partir desta data, observada a prescrição qutnquenaL

§ 2S Ai portarias de concessão expedidas ou publicadas em data anterior â 1°
de agosto de 2016 não produzirão efeitos retroativos.

S 3° A análise e a decisão acerca da necessidade de reposição ao Erário de
valores percebia os indevida m ente será de competência exclusiva dos rfirigentes de
recursos humanos dos órgãos e entidades integrantes do Sistema de Pessoa! Civil da
Administração Federal - SIPEC, obseroados os procedimentos estabelecidos pelo órgão
centrai do SIPEC para a reposição de valores ao Erário.

â 4° O direito â progressão funcional será efetivaments constituído somente
após anáiise favoráve! da comissão avaliadora e não meramente declarado por ela.

Art. 36. Para a comprovação da titulação exigida para fins da progressão
funciona! e promoção, será aceito apenas o diploma de conclusão de curso de
especialização, mestrado ou de doutorado, devida m ente credenciados pelo Conselho
Nacional de Educação e, quando realkados no exterior, revsiidados por instituição nactonsl
competente.

Parágrafo único. Consíderar-se-á atendida a exigência de que trata o caput
deste artigo somente a partir da apresentação do respectivo diploma, vedada a
retroatívidade dos efeitos financeiros à data de condusao do curso.

Art. 37. A avsiÍBçao de desempenho será item indissociável para fins de
comprovação das exigências legais para a progressão funciona! e promoção.

Art. 38, A progressão funcional somente será concedida após cumprimento
cumuiativo, em cada nívei, dos critérios de interstíao mínimo e de aprovação em avaliação
dê desempenho, vedada a aCLimuiaçao de requisitos para acelerar a concessão da
progressão no nível posterior.

Art. 39. A partir de 31 de dezembro de 2012, a progressSo funciona! ns Carreira
de Magistério Superior e na Carreira de Magistério do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico
passou a ser regulada pela Lei n° 12.772, dê 2012.

Parágrafo único. Ao servidor que não tenha formaliza do a opção pelo
enquadramento no Plano de Carreira s Cargos de Magistério do Ensino Básico, Técnico e
Tecnológico e Carreira do Piano de Carreiras de Magistério do Ensino Básico Federal no
prezo legal, gplicar-se-á o disposto no art. 108, § 3° e no art. 125, § 3°, da Lei n° 11.734,
de 2008.

Art, 40, A concessão da progressão funciona! por titulação dependerá de
requerimento do servidor perante o seu órgão ou entidade de lotação após a obtenção da
respectiva titulação.

Parágrafo único. Não ocorre prescrição do direito â progressão funcional por
titulação durante o interstído em que ocorrer a snsiise dos requisitos por parte do órgeo
ou Entidade Encarregados dê apurá-los, conforme distíplinado no art. AS do Decreto n°
20.910, de 6 de Janeiro de 1S32, que regula a prescrição quinqusna!.

CAPÍTULO V
PROGRESSÃO POR D\PACfTAÇÃO PROFÍSSIONAL DOS SERVIDORES DO PLANO DE

CARfiEIRAS DOS CARGOS TÉCMCO-ADMÍNISTRATIVOS EM EDUCAÇÃO - PCCTAE
Eventos de desenvolvimento em período de afastamento para tratamento da

saúde dos sewidores
Art. 41. Curso realizado durante afastamento para tratamento da própria saúde

podera ser computado para fins de progressão por capacitaçao profissional desde que o
curso seja compatível com o cargo ocupado, ambiente organlzatíonai e a carga horária
mfnima exigida, respeitado o respectivo Snterstício.

'CAPÍTULO VI
DISPOSIÇÕES FINAIS
Dúvidas decorrentes desta instrução Normativa
Art. 42. As dúvidas decorrentes da aplicação desta instrução Normativa poilerão

ser dirigidas ao Órgão Centrai do SIPEC, observados os procedimentos quanto ao
encaminhamento de consultas,

Revogação
Art. 43. Fica revogada a Instrução Normativa SGP/SEDGG/ME ns 62, de 29 áe

agosto de 2022.
Vigência
Art. 44. Esta Instrução Normativa entra em vigor em 3 de outubro de 2022.

EDUARDO BERGAMASCH! FËLiZOlA

SECRETARIA ESPECIAL DE DESESTATIZAÇÃO, DESINVESTI MENTO E MERCADOS
SECRETARIA DE COORDENAÇÃO E GOVERNANÇA DO PATRIMONÍO DA UNIÃO

PORTARIA SPU/ME ? 8-342, DE IG DE SETEMBRO DE 2022

A SECRETÁRIA DE COORDENAÇÃO E GOVERNANC^ DO PATRIMÓNIO DA UNIÃO, DA SECRETARIA ESPECIAL DE DËSESTAT12AÇÃO, DES1NVESTIMENTO E MERCADOS, DO

MINISTÉRIO DA ECONOMIA, no uso das atribuições que lhe foram Conferidas pelo art. ia, inciso !, da Portaria SEDDM/ME n0 12.4S5, de 20 de outubro de 2021, tendo em vista

o disposto no artigo 23 da Lei ne 9.636, de 15 de maio de 199S, e conforime previsto no srr. 10-A tio Anexo l da Portaria nï 8729, de 20 de julho de 2021, com alteração dada

pela Portaria SPU/ME ns 11.057, de 9 de setembro de 2021, resolve:

Art. 1° Autorizar a alienação onerosa dos bens a seguir discriminados, mediante venda, precedida de licitaçso, na modalidade concorrência pública eletrõnica, nos termos

das Leis ns 8.656, de 21 de junho de 1993, e n° 9.636, de 15 de maio de 199S, observando-se, no que couber, o disposto na Lei n° 13.240, de 30 de dezembro de 2015, e

nas demais normas aplicáveis:
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Art. 2° Esta portaria entra em vigor ns data de sua publicação.
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